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    A todas as mulheres privadas de liberdade no Brasil,




    em especial àquelas que carregam no seu ventre ou




    no seu colo uma nova vida.
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    PREFÁCIO




    A atual obra versa sobre os direitos e garantias das mulheres encarceradas e a realidade em que elas vivem nos presídios brasileiros, principalmente com relação à maternidade carcerária. Descreve sobre os direitos humanos, a pena, a precária situação do estabelecimento de sanção penal, a evolução histórico-social da punição, o perfil da mulher encarcerada, a participação da mulher no mundo do crime e, por fim, a realidade da maternidade no cárcere. Ao se tratar dos direitos humanos e das penas, o presente não deixa de destacar a Constituição Federal de 1988, suas previsões, destacando seu papel como a lei maior que rege todas outras. Identifica posteriormente o perfil das mulheres presas e qual a predominância do crime em que são condenadas: o tráfico de drogas e o encarceramento em massa; destacando as situações em que são submetidas dentro dos estabelecimentos penitenciários e como suas particularidades são tratadas. Visto que as mulheres necessitam de tratamentos especiais quanto ao encarceramento, no que se referem às necessidades básicas e acesso à saúde, são identificados os avanços nessa temática quanto às leis e tratados em que o Brasil aderiu. Ademais, não deixa de relatar como essa temática é retratada na legislação brasileira e como esses direitos e garantias são violados constantemente em decorrência da precária situação em que se encontram as penitenciarias brasileiras que são ainda piores para as mulheres gestantes. Por fim, trata-se do acesso precário à justiça, principalmente para as mulheres que contam com a defesa do sistema público, e a prisão domiciliar como uma alternativa para as penas privativas de liberdade às gestantes encarceradas, com o objetivo de minimizar o déficit do sistema prisional brasileiro.




    Palavras-chave: Direitos Humanos, Constituição Federal, Sanção penal, Cárcere, Mulher, Tráfico, Lei de Execução Penal, Tratados, Código Penal, Gestante, Maternidade Carcerária.


  




  

    1 INTRODUÇÃO.




    O sistema penitenciário brasileiro aderiu uma fama ruim por se tratar de um local que viola os direitos humanos em decorrência da falta de estrutura, da cultura do encarceramento em massa e da falta de interesse do Estado em auxiliar essa parcela populacional. Esse estabelecimento de sanção penal acarreta problemas visíveis como a superlotação, estrutura péssima, falta de agentes e até mesmo a violência conta os prisioneiros, colocando-os em situação de vulnerabilidade, principalmente no que se refere as gestantes encarceradas.




    Visto que o real objetivo da pena de reeducar o foi deixado de lado, cada dia mais as chances de ressocialização tem diminuído e o princípio da dignidade humana tem se tornado cada vez mais distante da realidade. Diante disso, o resultado previsto é o aumento da criminalidade e por consequência o aumento da população carcerária, que vem crescendo a cada dia no Brasil, assumindo a posição de 4º país com a maior população carcerária do mundo, dificultando cada vez mais a execução das disposições constitucionais nos presídios, a função ressocializadora da pena e as proteções dispostas no princípio da dignidade humana.




    Posto isso, é nítido que, com essa estrutura deteriorada, fica cada vez mais difícil conseguir que um infrator seja reeducado e posteriormente reinserido na sociedade como um cidadão comum, já que as prisões têm sido cada vez mais angustiantes para quem nela vive.




    Esse problema no cárcere é generalizado, mas afeta ainda mais as mulheres encarceradas, visto que são submetidas, todos os dias, a situações de vulnerabilidade e humilhação, decorrentes da falta de recursos básicos como papel higiênico, roupas, absorventes e até mesmo o acesso à saúde.




    No que se referem às mulheres no cárcere, os delitos violentos são a menor parte dos crimes cometidos por elas, pois a posição predominante de atuação, que as mulheres assumem, é no tráfico de drogas. Tal ato que, na maioria das vezes, é praticado em decorrência da pobreza e/ou influência de seus parceiros, visto que o perfil da mulher encarcerada é fortemente ligado aos problemas sociais como a miséria, o abandono por parte de seus parceiros, a fome, o desemprego e até mesmo a falta de oportunidades.




    Nessa seara, o encarceramento feminino em massa tende a produzir cada vez mais problemas de diversos âmbitos, mas principalmente no que se trata da violação dos direitos e garantias previstos a elas.




    Além dos problemas que se referem à violação dos direitos e garantias das mulheres encarceradas, valem ressaltar as violações também as particularidades das gestantes no cárcere, mulheres essas que passam pela gravidez e o nascimento de seus filhos estando em ambiente carcerário, vivendo em uma realidade muito distante da prevista nas leis que asseguram a elas: um estabelecimento adequado, direito ao acesso à saúde, a amamentação e a convivência familiar com a criança. Contando, se observa um sistema mergulhado em falhas, não somente nas necessidades para ela, como para seu filho, principalmente no que se refere ao acesso precário à saúde durante a gestação e pós-parto.




    Além de todos os direitos violados, a gestante encarcerada sofre ainda com o angustiante fato de ter seus filhos afastados do seu convívio a qualquer momento, com o abandono da família e até mesmo de seu parceiro, sendo obrigada a lutar sozinha contra seus medos e incertezas.




    Por fim, além da abordagem temática sobre a falha do sistema penitenciário brasileiro, no que se refere ao sexo feminino e principalmente as gestantes encarceradas, a situação de vulnerabilidade e o acesso precário a justiça, deu-se necessário um debate, também, da opção da prisão domiciliar, em substituição da prisão preventiva, como medida minimizadora do encarceramento em massa e da problematização dos direitos e garantias não assegurados as gestantes do cárcere brasileiro, sendo um possível garantidor de uma justiça menos falha.


  




  

    2 EXECUÇÃO DA PENA, CONSTITUIÇÃO E GARANTISMO.




    Em abordagem ao artigo 1° da Lei de Execução Penal (7.210 de Julho de 84) temos que:




    Art. 1º da LEP “A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.” (Brasil, 1984).




    Diante disso, a necessidade de se ter como base para o cumprimento da pena a dignidade humana prevista na Constituição Federal de 1988 (artigo 1°, inciso III) em conjunto com o garantismo penal, que visa à proporcionalidade, a legalidade, a individualização da pena e a jurisdicionalidade, faz com que o reeducando possua condições de executar sua punição de maneira a proporcionar uma condição para uma ressocialização futura.




    2.1 CONCEPÇÃO DA PENA: FINALIDADE E RESSOCIALIZAÇÃO.




    A palavra pena teve origem no latim poena que significa punição, castigo, e do grego poine, que quer dizer puro, limpo, associada à ideia de purificar através do castigo. Ainda, segundo Odete Oliveira, “a palavra pena pode designar intimidação, castigo, isolamento necessário a que o delinquente deve ser exposto, com o fim de livrar a sociedade de seus atos.”1




    Desde o início da era civilizatória, os povos sempre tiveram a pena como uma instituição hierárquica, que era usada para preservação do seu povo e contra a reação do homem de uma maneira intimidadora.




    Atualmente, a pena tem como principal objetivo, mesmo que muitas vezes a realidade não seja essa no sistema punitivo brasileiro, punir e reeducar aquele que descumpriu uma ordem que foi imposta com o objetivo de prezar o bem estar social. Sempre buscando a justiça, a pena serve também como prevenção para que ocorra novamente essa mesma conduta.
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